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PREFÁCIO


			Ao realizar a leitura do livro BNCC sob o olhar da Pedagogia Histórico-Crítica: impactos e possibilidades de superação das limitações para o ensino na educação básica, organizado pelas professoras Bruna Ramos Marinho e Aline Cristina de Oliveira, o leitor irá se deparar com um estudo articulado e politicamente posicionado. Isso porque, ao adotar a Pedagogia Histórico-Crítica como referencial teórico, esta obra assume uma concepção de sociedade, ser humano e educação, distinta do que está posta nas políticas públicas educacionais em nosso país; portanto os diversos autores realizam uma análise contra-hegemônica nos nove capítulos que compõem esta coletânea.


			Em nosso entendimento, um projeto de educação revela, implícita ou explicitamente, um projeto de sociedade e consequentemente de formação humana. Desse modo, a Pedagogia Histórico-Crítica explicita o currículo como um documento que direciona o trabalho pedagógico e configura-se, a partir da intenção de formar intencionalmente indivíduos, numa determinada direção. Essa característica teleológica não aparece imediatamente, mas a partir dos desdobramentos dos conteúdos trabalhados na educação escolar. Assim, a formação almejada, por meio de um currículo, na perspectiva Histórico-Crítica, é a formação omnilateral, ou seja, uma individualidade livre e universal.


			Com uma análise coerente e bem fundamentada, esta coletânea organizada por Marinho e Oliveira, traz à tona a existência de um direcionamento político no Brasil, articulado pelos interesses e com o patrocínio de grupos privados, do que deve ser a educação na atualidade: precarizada, flexível e pragmática. Com isso, retira-se dos indivíduos a possibilidade de compreensão da realidade de forma objetiva, ofertando uma formação que pode resultar numa compreensão irracional, imediatista e utilitarista de conhecimento e sociedade.


			Contrários a isso, enquanto estudiosos da Teoria Histórico-Crítica, os autores dos diferentes capítulos defendem que a escola deve ser uma instituição onde o trabalho desenvolvido possibilite que o universal do gênero humano se encontre com o singular, produzindo assim a humanidade historicamente acumulada. Postulam, portanto, que o acesso ao saber sistematizado, possibilita o combate ao preconceito, ao desmitificar crenças e evidenciar a superficialidade de alguns argumentos e atitudes em relação a alguns grupos sociais.


			Com essas premissas, os autores apresentam uma compreensão de que a finalidade da escola é assegurar conteúdos elaborados, isto é, o saber objetivo, pois os conteúdos socializados nesse espaço não podem ser guiados por práticas cotidianas e espontaneístas, mas devem ser intencionais e sistematicamente planejados. Assim, cabe à educação escolar, nesse processo, a formação da consciência crítica do ser humano, e isso está articulado aos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos que devem ser apropriados por meio do currículo. Para isso, de acordo com Saviani (2020, p. 10):


			O papel da escola democrática será, pois, o de viabilizar a toda a população o acesso à cultura letrada consoante o princípio que enunciei em outro trabalho (SAVIANI, 2012a) segundo o qual, para se libertar da dominação, os dominados necessitam dominar aquilo que os dominantes dominam. Portanto, de nada adiantaria democratizar a escola, isto é, expandi-la de modo a torná-la acessível a toda a população se, ao mesmo tempo, isso fosse feito esvaziando-se a escola de seu conteúdo específico, isto é, a cultura letrada, o saber sistematizado. Isto significaria, segundo o dito popular, “dar com uma mão e tirar com a outra”. Com efeito, como já foi lembrado, para ter acesso ao saber espontâneo, à cultura popular, o povo não precisa da escola. Esta é importante para ele na medida em que lhe permite o domínio do saber elaborado. 


			Por meio desses fundamentos, os autores — que em seus capítulos tratam sobre: o ensino dos conteúdos escolares; formação docente e educação especial; formação de estudantes no ensino de Língua Portuguesa na educação básica; os diferentes gêneros textuais e a literatura para além da BNCC — vêm preencher uma lacuna na área e sua leitura é enriquecedora para os debates tanto no campo da disciplina de Língua Portuguesa de forma específica, como para a educação de modo geral, pois há consistência teórica e nos permite compreender como as políticas para o currículo estão atreladas a um modelo econômico, aos interesses privados e como a Pedagogia Histórico-Crítica é importante na resistência contra-hegemônica e, portanto, na defesa da luta coletiva pela transformação radical da sociedade vigente. 


			Por todos os elementos destacados até aqui, convido para a leitura imprescindível: estudantes e professores de todas as áreas e níveis da educação escolar, que se identificam com a Teoria Histórico-Crítica e estão engajados na luta, e comprometidos com a formação de qualidade das futuras gerações na Escola Pública.


			Prof.ª Dr.ª Julia Malanchen – Unioeste


			Foz do Iguaçu, agosto de 2021
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INTRODUÇÃO


			Docentes, professores em formação e pesquisadores estamos, neste trabalho, buscando retomar, à luz de nossos aportes teóricos que estão na teoria histórico-crítica e na teoria histórico-cultural, qual é a função da educação, que, como horizonte, tem o desenvolvimento das potencialidades máximas que o gênero humano alcançou.


			Ao discutirmos em nossas aulas e em nossos estudos acerca da Base Nacional Comum Curricular, preocupamo-nos com os impactos que esse documento orientador do currículo da educação básica brasileira poderá trazer à formação das novas gerações. Isso porque, além da redução dos conteúdos escolares, o documento traz em seu bojo uma conexão da educação ao mundo do trabalho.


			Entendemos que essa conexão da educação com trabalho é, sim, profícua, uma vez que a educação é um fenômeno que oportuniza a apropriação dos conhecimentos desenvolvidos para que as novas gerações conheçam e façam parte da sociedade de seu tempo — e elas o fazem, inclusive, ao trabalhar. É preciso esclarecer, contudo, que não entendemos a relação educação e trabalho no mesmo sentido que a BNCC prevê, pois, ao que nos parece, no documento, basta o indivíduo apropriar-se de saberes mínimos para, futuramente, aplicá-los ao trabalho. Para nós, essa articulação deve ir além disso. A educação deve oportunizar, por meio dos conhecimentos mais elaborados, o desenvolvimento das capacidades do pensamento — o pensamento teórico — das novas gerações para que elas possam fazer parte da sua sociedade, mas de forma a compreendê-la em sua complexidade. Não basta que o indivíduo trabalhe e ajuste-se às suas desigualdades; enfim, não basta ajustar-se aos seus processos que são, como tendência, alienantes para a maioria dos indivíduos. 


			Assim, neste trabalho, estivemos comprometidos em buscar aclarar como a BNCC limita a apropriação do conhecimento para a educação básica. Nosso compromisso foi desvendar o comprometimento desse documento com interesses econômicos que promovem submissão da educação à formação de trabalhadores para a manutenção das relações que aí estão. Além disso, procuramos expor como ela, a educação, pode excluir aqueles que não podem se ajustar aos seus padrões, quer sejam físicos e biológicos, quer sejam de capacidade intelectual. 


			No capítulo 1, “BNCC e o ensino dos conteúdos escolares na visão da Pedagogia Histórico-Crítica: competências x humanização”, de Bruna Ramos Marinho, a autora debruçou-se inicialmente sobre o ensino da língua estrangeira na educação básica, mas ampliou suas reflexões acerca de como os documentos oficiais da educação brasileira comprometem não só o ensino da língua estrangeira, mas também o da língua materna e de todo currículo escolar, reduzindo-os a competências (tomadas como capacidades mais básicas para o cotidiano). A autora aponta, também, como a BNCC torna a aprendizagem das línguas estrangeiras e maternas circunscritas às necessidades de comunicação mais cotidianas, desenvolvendo no estudante uma mentalidade pragmática, limitada à superfície da sua vida em sociedade.


			No capítulo 2, “A concepção utilitarista de educação e suas implicações na prática do coordenador pedagógico na organização da aprendizagem de alunos com deficiência intelectual”, Lana Cristina Barbosa de Melo traz um recorte de sua pesquisa desenvolvida durante o seu mestrado em Educação acerca de como a legislação da educação brasileira, em conexão com certas concepções de educação, medeia a compreensão da atividade do coordenador pedagógico. Esse coordenador é aquele profissional que fará a formação do professor em serviço na escola regular, do professor que, inclusive, tem como seus alunos indivíduos com deficiência intelectual. A autora expõe como, ao longo da história da educação brasileira, essa função é desenvolvida sob a mediação de teorias e legislações que excluem o indivíduo com deficiência intelectual da educação.


			No capítulo 3, “Conexões culturais em Os Lusíadas board game: a escola transcendendo os limites da BNCC”, Aline Cristina de Oliveira e Laércio do Amaral Neto põem à prova a equivocada compreensão de que conhecimento clássico alija o estudante da escola. Os pesquisadores desenvolvem jogos modernos de tabuleiros, conectando obras clássicas da literatura, provocando uma necessidade humanizadora no estudante de aprender literatura. À medida que os pesquisadores desenvolvem uma atividade mediadora em relação ao conhecimento das obras utilizando jogos na educação básica, concomitantemente os estudantes podem objetivar a necessidade de aprender a literatura. No primeiro momento, os estudantes querem jogar com os personagens e roteiros envolvendo as obras, mas, à medida que essa atividade prossegue, aprender a literatura passa a ser o motivo que leva o estudante a entrar em contato com a obra. 


			No capítulo 4, “Formar estudantes ou cidadãos produtivos? Breves apontamentos sobre os objetivos de aprendizagem na BNCC e nos currículos do estado de São Paulo”, Valter Joaquim Lusvardi Jr. reflete acerca das mudanças que vêm acontecendo na educação básica brasileira e os impactos no currículo das escolas paulistas, que passam a não se pautar pelo desenvolvimento das máximas potencialidades das novas gerações, mas sim na busca por adaptar a formação desses indivíduos à sociedade do capital, tornando suas capacidades flexíveis para continuamente atender suas demandas de transformação tecnológica.


			No capítulo 5, “Ensino de Língua Portuguesa e Pedagogia Histórico-Crítica: o trabalho com o gênero textual repensando a BNCC”, as autoras Amanda Paloma da Cruz, Gabriela Eduarda Marcon, Gabriela Souza, Thaís Caroline Pieniak da Fonseca, neste trabalho, trazem o resultado dos esforços das acadêmicas em pensar o planejamento de aulas de língua portuguesa para educação básica. A intenção das professoras (em formação) é superar as limitações da BNCC à medida que esse documento propõe o ensino da língua materna por meio dos gêneros discursivos/textuais, mas sem fazer a devida conexão com a prática social global — como se aprender o gênero pelo gênero bastasse. As autoras propõem a aprendizagem dos gêneros como meio para compreender e comunicar-se com a sociedade. Para isso, propõem uma articulação com uma temática relevante para a vida dos estudantes em sociedade e a escolha, estudo e planejamento de um gênero escrito para comunicar à sociedade os resultados das reflexões realizadas com os estudantes. 


			No capítulo 6, “Gênero notícia: estudo, desenvolvimento, análise e produção para além da BNCC”, Arlete da Conceição Otto de Camargo, Stefani Pacheco Skdowski e Quésia Alalana Prusch buscam repensar o ensino do gênero notícia, contribuindo com reflexões à luz da teoria histórico-crítica. Tais reflexões buscam desenvolver uma atividade mediadora que possibilite ao estudante compreender para além da estrutura composicional do gênero, isto é, que ele compreenda como aquele texto leva o leitor a produzir determinados sentidos. Para isso, as acadêmicas desenvolveram uma proposta de planejamento organizado por meio das proposições de ensino de língua materna da Escola de Genebra. 


			Nos três capítulos seguintes, — isto é, o sétimo, “Ensino de Língua Portuguesa na educação básica: a Escola de Genebra sob a concepção de educação da Pedagogia Histórico-Crítica”, de Elizandra Bertoldo de Oliveira, Iracelia de Fátima dos Santos, Maeli Lorena de Lima; o capítulo 8 , “O gênero entrevista para inclusão do aluno do ensino fundamental em tempos de pandemia”, de Sebastião Amâncio da Silva; e o capítulo 9, “Pensando possibilidades para o ensino da Língua Portuguesa para além da BNCC”, cuja autoria é de Janaína Maciel Ogliari, Camila Teixeira Necker, Suelen Catarina Duarte dos Santos —, propõe-se uma resposta às demandas da educação básica no que tange ao ensino de língua portuguesa pautada no ensino dos gêneros. Todas as autoras e autor de capítulos, docentes da educação básica ou em formação inicial, buscam desenvolver um planejamento de ensino de língua materna articulado à concepção de ensino de gêneros da Escola de Genebra, cujos fundamentos relativos à linguagem estão em Bakhtin e cujos fundamentos psicológicos estão fundamentados em Vygotski, Leontiev, entre outros. As discussões nesses capítulos propõem que o ensino de língua materna envolva os estudantes como seres ativos nesse processo. Isso significa colocá-los ao lado do professor e do conhecimento como protagonistas no processo de aprendizagem.


			Em síntese, com essa organização, o objetivo desta coletânea é oferecer insumos ao docente da educação básica, argumentando o quanto é possível ir muito além do que a BNCC está oferecendo à educação básica e vendendo como um currículo inovador, jovem e conectado com o “cotidiano” dos alunos das escolas brasileiras, quando na verdade se está obstaculizando o acesso ao clássico, à ciência e ao conhecimento mais elaborado. 


			As organizadoras 


			(Inverno de 2021)


		




		

			CAPÍTULO 1


			BNCC E O ENSINO DOS CONTEÚDOS ESCOLARES NA VISÃO DA PEDAGOGIA HISTÓRICO-CRÍTICA: COMPETÊNCIAS x HUMANIZAÇÃO


			Bruna Ramos Marinho


			Introdução


			Os objetivos deste artigo estão voltados para refletir acerca das características e das implicações das teorias que subjazem ao ensino de línguas estrangeiras, as quais embasam a construção da prática docente e estão presentes nos documentos oficiais que regem a educação brasileira. Assim, traremos a pedagogia histórico-crítica (PHC) e a psicologia histórico-cultural, para analisar como essas bases teóricas impactam o que se ensina na língua estrangeira e como isso compromete a formação das novas gerações, os estudantes da educação básica brasileira.


			Em nossa trajetória como docente da educação básica e, depois, como formadora, observamos que as capacitações que os docentes de língua estrangeiras da educação básica recebiam, as orientações para desenvolver material didático e as aulas para os estudantes de língua estrangeira nas escolas, em sua maioria eram fundamentadas em uma determinada abordagem: a abordagem comunicativa. Em relação ao material didático, era comum que os conteúdos propostos nas unidades dos livros fossem sempre representados por meio de temas cotidianos: festa de aniversário, infância, roupas e vestimentas, numerais, cores, nome dos animais etc. Assim, as percepções que os estudantes construíam a respeito da língua estavam bastante articuladas às experiências com a língua estrangeira, isto é, ao modo como essa língua foi apresentada a eles ao longo da sua formação. 


			Como nossas reflexões iniciais apontavam que a desvalorização da importância da língua estrangeira estava, portanto, bastante ligada à abordagem utilizada predominantemente pelos docentes de língua estrangeira, nossa pesquisa voltou-se a uma busca por uma compreensão mais verticalizada acerca dos impactos das escolhas de determinadas abordagens presentes nos materiais didáticos e na formação docente. Tal compreensão mostrou que a escolha dessa ou daquela abordagem não era algo espontâneo do professor, mas sim estava firmada nos documentos oficiais vigentes da educação brasileira e, esses, frequentemente, como mostram os estudos de Maués (2003) estão comprometidos com questões políticas e econômicas não só em níveis nacionais, mas globais. Assim, enquanto esclarecemos como as teorias e abordagens chegam aos docentes da educação básica, explicitaremos as implicações delas na formação dos estudantes. Os resultados dessa formação são impactantes ao ensino e ao desenvolvimento dos indivíduos da educação básica, as novas gerações, à medida que constatamos que a educação que se vislumbra nos documentos oficiais atualmente não está alinhada com o que acreditamos ser a função precípua da educação: a humanização.


			Nas seções abaixo, primeiramente apresentaremos a função de uma abordagem de línguas e, na sequência, nas seções seguintes, faremos a exposição dos aportes teóricos desta pesquisa para elucidar nosso entendimento acerca da educação e sua contraposição ao modo como ela se dá, no momento, na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 


			A escolha de uma abordagem para fundamentar o ensino de língua estrangeira


			Uma abordagem de ensino é constituída por teorias de linguagem e teorias psicológicas que definem e orientam o papel do professor e do aluno, os métodos, os objetivos, os conteúdos a serem desenvolvidos na aula (SÁNCHEZ, 2009). É a abordagem de ensino de língua estrangeira, doravante LE, que define o papel do professor, do aluno, a concepção de linguagem e como a língua será usada, a partir de qual perspectiva e quais as condições necessárias para a aprendizagem. Sem que esses conhecimentos estejam coerentemente voltados intencionalmente para o desenvolvimento das potencialidades desse estudante, dificilmente o docente terá condições de organizar uma prática que contribua para a formação humanizadora desse aluno. Na verdade, essa prática pode, sim, ao contrário, legitimar, inconscientemente, ao professor uma percepção de ensino de LE que se limita a vê-la como mero instrumento de comunicação com finalidade utilitarista: viagem de turismo, mercado de trabalho etc. 


			Para Almeida Filho (2011), é a abordagem comunicativa de ensino de LE a que tem mais espaço de divulgação no cenário de formação de professores de LE, a que tem mais expressão na indústria de didáticos e na pesquisa sobre o ensino de línguas. Mas o que é a abordagem comunicativa? De modo bastante resumido, trazemos as explicações de um estudioso de LE. Para Nunan (1998 apud RAIZER; YOKOTA, 2016, p. 58), essa abordagem propõe a língua como comunicação, sendo o mais importante não as formas linguísticas, mas a interação, a comunicação apropriada no contexto. O foco desse ensino não está no ensino das formas, mas o uso por meio de procedimentos que simulem as ações do cotidiano. Vale apontar aqui que os fundamentos psicológicos da abordagem comunicativa estão no Construtivismo.


			O Construtivismo, bastante conhecido na educação brasileira, é uma teoria psicológica que tem como um de seus grandes representantes — mas não único — Jean Piaget. Para essa teoria psicológica, quando trazida para o contexto da educação, o papel do professor é o de desencadear situações-problema interagindo com o aluno como um facilitador, assim, não é o conteúdo, ou o conhecimento científico trazido pelo professor, o mais importante da aprendizagem é a interação sujeito-objeto, com o meio e da “construção adaptativa que cada pessoa realiza” (Arce, 2005, p. 50). Em outras palavras, o mais importante é o processo de significação desse “conhecimento” pelo aluno com base na sua experiência cotidiana. O problema da educação internacional é, portanto, essencialmente o de direcionar o adolescente não para soluções prontas, mas para um método que lhe permita construí-las por conta própria. A esse respeito, existem dois princípios fundamentais e correlacionados dos quais toda educação inspirada pela psicologia não poderia se afastar: 1) que as únicas verdades reais são aquelas construídas livremente e não aquelas recebidas de fora; 2) que o bem moral é essencialmente autônomo e não poderia ser prescrito. Desse duplo ponto de vista, a educação internacional é solidária de toda a educação. Não apenas a compreensão entre os povos que se vê prejudicada pelo ensino de mentiras históricas ou de mentiras sociais. Também a formação humana dos indivíduos é prejudicada quando verdades, que poderiam descobrir sozinhos, lhes são impostas de fora, mesmo que sejam evidentes ou matemáticas: nós os privamos então de um método de pesquisa que lhes teria sido bem mais útil para a vida que o conhecimento correspondente! Prejudica-se igualmente essa formação humana dando aos adolescentes aulas de civismo e de internacionalismo, se estas aulas consomem o tempo que eles teriam podido ocupar descobrindo sozinhos esse civismo ou esse internacionalismo no exercício de uma vida social organizada espontaneamente. Sempre que o discurso substitui a ação efetiva, o progresso da consciência é retardado (PIAGET, 1998, p. 166 apud DUARTE, 2010, p. 48, grifos do autor).


			Os estudos de Duarte (2011) apontam que o conhecimento, na perspectiva construtivista, não é selecionado para a sala de aula a partir da relevância social, cultural, mas do cotidiano do aluno de onde vêm seus interesses e os quais a escola deveria valorizar. Para isso, a aula seria uma cópia desse “mundo real”. Entende-se, nessa teoria, que se deve valorizar esse mundo real, pois a criança já traz experiências anteriores à sala de aula. Avaliar esse aluno significaria valorizar o processo de significação desse conhecimento, sendo o erro parte importante desse processo (MIRANDA, 2005). 


			Vale afirmar que essa abordagem de ensino de língua vai de encontro, isto é, conflitua, com aquilo que entendemos acerca da função da educação escolar, dos conteúdos, das disciplinas escolares, uma vez que estamos orientados pela pedagogia histórico-crítica. 


			Na seção abaixo, discorremos como entendemos a função da educação e, portanto, de que modo o conhecimento deve ser tratado na educação escolar e que conhecimento deve fazer parte do currículo, da formação do indivíduo, na educação básica.


			Antes disso, contudo, precisamos destacar que, neste artigo, estamos centrados principalmente na análise da abordagem do mais atual documento da educação brasileira, que rege, inclusive, a construção do currículo do qual faz parte a língua estrangeira, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Com isso, este estudo contribuirá para o docente da área no sentido de esclarecer e reafirmar qual é a função precípua da educação e dos conteúdos escolares ensinados nos diversos componentes curriculares da educação básica. Essa função parece ter se perdido em todos esses documentos oficiais, sejam os Parâmetros Curriculares, as Orientações Curriculares e a BNCC. Nesta, vemos uma mera continuidade — travestida de inovação — daqueles documentos em termos de perspectiva teórica, equívocos teóricos e implicações negativas no desenvolvimento das novas gerações ao negar a elas aquilo que parece óbvio como função da escola: compartilhar as riquezas não materiais mais elaboradas pela humanidade: os conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos.


			Na próxima seção, apresentamos a teoria que norteia o nosso olhar para os documentos e nossas análises de respectivas fundamentações. 


			A pedagogia histórico-crítica e a educação das novas gerações


			A pedagogia histórico-crítica é uma teoria crítica não-reprodutivista da educação, coletivamente construída, cujo proponente é o filósofo da educação Dermeval Saviani. Vale apontar que ela apresenta princípios teóricos e didáticos. É uma teoria relativamente nova, com seus quarenta anos de existência.


			Para a pedagogia histórico-crítica, o trabalho educativo é compreendido sob uma visão profundamente historicista do ser humano. Na educação, isso significa entender que, por meio da atividade mediadora do professor, as novas gerações se apropriam do acervo de conhecimentos acumulados pela humanidade, e, com isso, em cada indivíduo singular, objetiva-se desenvolver as capacidades humanas ou potencialidades psíquicas máximas que o gênero humano alcançou. 


			Tendo essa visão histórico-cultural do ser humano, a defesa da pedagogia histórico-crítica prioriza as formas e os conhecimentos científicos que serão transmitidos às novas gerações na educação escolar. Como teoria crítica não-reprodutivista, para a PHC, esses conhecimentos devem oportunizar a elas, além do desenvolvimento de suas máximas potencialidades, o conhecimento do tipo de sociedade em que vivem, em direção a uma consciência de classe, em direção à superação das contradições dessa sociedade cujas relações sociais são mediadas pelo capital e que produzem alienação para a maioria dos indivíduos. 



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta1.png





OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/font/Lato-Regular.ttf


OEBPS/image/0014083_Bruna_Ramos_Marinho_16x23_capa.jpg
BNCC 0B
0 OLHAR DA
PEDAGOGIA
HISTORICO- §
CRITICA

(ore.)
BRUNA RAMOS MARINHO
ALINE CRISTINA DE OLIVEIRA










OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf




